
 
 
 
 

  TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Processo n° 56032.000480/2025-52 
 

UNIDADE REQUISITANTE: GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA JUNTA COMERCIAL 
DO ESTADO DO CEARÁ 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a 
serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos pela 
Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as categorias, condições e quantidades 
estabelecidas neste termo, edital e seus anexos. 

1.2. Este objeto será realizado através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO na 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento sob regime de execução indireta 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
1.3. O cumprimento do objeto desta Dispensa de Licitação tem fundamento no artigo 75, VIII, da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas alterações e demais legislações 
correlatas. 

1.4. O início dos serviços será de imediato, logo após a data da assinatura do contrato. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1. Serviços contínuos a serem executados com 
dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada. UNIDADE 01 R$ 4.169.479,68 

 

 

2.1. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA 
 

SUBITENS CATEGORIA(S) 
CÓDIGO 
CBO 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

QUANTIDADE 

1.1 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II 4110-10 40H 5 

1.2. ASSISTENTE TÉCNICO I 4110-10 40H 5 
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1.3 ASSISTENTE TÉCNICO II 4110-10 40H 1 

1.4 ASSISTENTE TÉCNICO III 4110-10 40H 2 

1.5 ASSISTENTE TÉCNICO IV 4110-10 40H 3 

1.6 AUXILIAR TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO II 

4110-05 40H 2 

1.7 AUXILIAR TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO III 

4110-05 40H 8 

1.8 AUXILIAR TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO IV 

4110-05 40H 3 

1.9 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I 4110-10 40H 1 

1.10 AUXILIAR OPERACIONAL DE 
SERVIÇOS DIVERSOS III 

5143 40H 5 

1.11 MOTORISTA DE VEÍCULOS DE 01 
ATÉ 09 LUGARES 

7823-05 40H 1 

1.12 MOTORISTA DE VEÍCULOS DE 01 
ATÉ 09 LUGARES 

7823-05 40H 1 

 

2.1.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão 
as deste anexo. 
2.1.2. Descrição e qualificação da categoria  : 

2.1.2.1. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II 
Requisitos: Diploma de Nível Médio; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha 
eletrônica e apresentações), relações humanas, atendimento ao público e operação de sistemas 
telefônicos; Conhecimentos de processos e rotinas administrativas; Possuir boa redação e 
gramática. 
Atribuições: Executar serviços técnicos de atividade meio da setorial; Tratar de documentos 
associadas ao ambiente organizacional, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos 
mesmos; Realizar serviços técnicos nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e 
logística; Auxiliar na orientação de documentos variados, cumprindo todo o procedimento 
necessário referente aos mesmos; Realizar o monitoramento dos serviços administrativos, 
organizando e controlando os programas, sua execução e relatar resultados para assegurar 
tramitações rápidas de informações entre as diversas unidades organizacionais; Acompanhar a 
utilização adequada do material e processamento das demais atividades dentro da respectiva 
política de ação do órgão; Executar outras tarefas de mesma complexidade associadas ao 
ambiente organizacional. 
2.1.2.2. ASSISTENTE TÉCNICO I 
Requisitos: Diploma de Nível Superior em qualquer área de conhecimento expedido por 
instituição brasileira reconhecida pelo MEC, ou por instituições estrangeiras devidamente 
revalidado por órgão competente no Brasil; Conhecimento de Informática (editores de texto, 
planilha eletrônica e apresentações). 
Atribuições: Executar serviços técnicos de atividade meio da setorial; Auxiliar na orientação e 
organização de processos administrativos, fornecendo dados para sua instrução; Colaborar na 
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análise de dados e estudos para resolução de problemas de ordem técnico administrativa; 
Executar serviços técnicos nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; 
Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos 
mesmos; Auxiliar no monitoramento dos serviços administrativos, organizando e controlando os 
programas, sua execução e relatar resultados para assegurar tramitações rápidas de informações 
entre as diversas unidades organizacionais; Avaliar a utilização adequada do material e 
processamento das demais atividades dentro da respectiva política de ação do órgão; Executar 
outras tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
2.1.2.3. ASSISTENTE TÉCNICO II 
Requisitos: Diploma de Nível Superior em qualquer área de conhecimento expedido por 
instituição brasileira reconhecida pelo MEC, ou por instituições estrangeiras devidamente 
revalidado por órgão competente no Brasil; Conhecimento de Informática (editores de texto, 
planilha eletrônica e apresentações). 
Atribuições: Executar serviços técnicos de atividade meio da setorial; Proceder à tramitação de 
processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos, consultando documentos, 
levantando dados, efetuando cálculos e prestando informações quando necessário; Dar suporte 
técnico para elaboração de estudos e pesquisas que tenham por objetivo o aprimoramento de 
normas, rotinas, procedimentos e métodos de trabalho, para o melhor desenvolvimento das 
atividades no seu setor; Dar suporte técnico para elaboração de pareceres técnicos; Fornecer 
suporte a viagens e diligências técnicas; Auxiliar na orientação e organização de processos 
administrativos, fornecendo dados para sua instrução; Colaborar na análise de dados e estudos 
para resolução de problemas de ordem técnico administrativa; Prestar colaboração na 
organização de planos e projetos de organização de serviços administrativos; Realizar atividades 
relacionadas ao planejamento, organização e a execução de tarefas que envolvem a função de 
suporte técnico e administrativo à unidades organizacionais do órgão; Acompanhar a execução de 
contratos e convênios que o órgão possui, no que diz respeito à prorrogação, minutas de 
contratos/aditivos, etc. Executar outras tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente 
organizacional 
2.1.2.4 ASSISTENTE TÉCNICO III 
Requisitos: Diploma de Nível Superior em qualquer área de conhecimento expedido por 
instituição brasileira reconhecida pelo MEC, ou por instituições estrangeiras devidamente 
revalidado por órgão competente no Brasil; Conhecimento de Informática (editores de texto, 
planilha eletrônica e apresentações). 
Atribuições: Executar serviços técnicos de atividade meio da setorial; Proceder à tramitação de 
processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos, consultando documentos, 
levantando dados, efetuando cálculos e prestando informações quando necessário; Colaborar 
com estudos e pesquisas que tenham por objetivo o aprimoramento de normas, rotinas, 
procedimentos e métodos de trabalho, para o melhor desenvolvimento das atividades; Auxiliar na 
emissão de pareceres técnicos; Fornecer suporte a viagens e diligências técnicas; Auxiliar na 
orientação e organização de processos administrativos, fornecendo dados para sua instrução; 
Colaborar na análise de dados e estudos para resolução de problemas de ordem técnico 
administrativa; Prestar colaboração na organização de planos e projetos de organização de 
serviços administrativos; Realizar atividades relacionadas ao planejamento, organização e a 
execução de tarefas que envolvem a função de suporte técnico e administrativo à unidades 
organizacionais do órgão; Acompanhar a execução de contratos e convênios que o órgão possui, 
no que diz respeito à prorrogação, minutas de contratos/aditivos, etc. Executar outras tarefas de 
mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
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2.1.2.5. ASSISTENTE TÉCNICO IV 
Requisitos: Diploma de Nível Superior em qualquer área de conhecimento expedido por 
instituição brasileira reconhecida pelo MEC, ou por instituições estrangeiras devidamente 
revalidado por órgão competente no Brasil; Conhecimento de Informática (editores de texto, 
planilha eletrônica e apresentações). 
Atribuições: Executar serviços técnicos de atividade meio da setorial; Atuar nas áreas de controle 
de processos, documentação, e recursos humanos, material e patrimônio, orçamento e finanças; 
Prestar apoio técnico dentro das atribuições e atividades específicas da direção no monitoramento 
e controle de Projetos; Transferir conhecimentos e experiência, através de treinamentos e 
orientações; Orientar e proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais 
assuntos administrativos, consultando documentos, levantando dados, efetuando cálculos e 
prestando informações quando necessário; Participar de estudos e pesquisas que tenham por 
objetivo o aprimoramento de normas, rotinas, procedimentos e métodos de trabalho, para o 
melhor desenvolvimento das atividades; Dar suporte na elaboração e análise de pareceres 
técnicos; Fornecer suporte a viagens e diligências técnicas; Executar outras tarefas de mesma 
natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
2.1.2.6. AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO II 
Requisitos: Diploma de Nível Médio; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha 
eletrônica e apresentações), relações humanas, atendimento ao público e operação de sistemas 
telefônicos; Conhecimentos de processos e rotinas administrativas; possuir boa redação e 
gramática. 
Atribuições: Auxiliar na execução de serviços técnicos de atividade meio da setorial; Tratar de 
documentos variados, cumprindo o procedimento necessário referente aos mesmos; Orientar e 
proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos 
consultando e mantendo atualizados os documentos em arquivos e fichários; Redigir, revisar e 
encaminhar documentos seguindo orientação; Elaborar comunicações internas, ofícios, atas, 
circulares, tabelas, gráficos, instruções, normas, memorandos e outros; Atualizar quadros 
demonstrativos, tabelas, registros, relatórios, materiais bibliográficos e outros; Efetuar cálculos e 
conferências numéricas; Efetuar registro e preenchimento de documentos, formulários e outros; 
Montar e acompanhar processos de assuntos relacionados com as atividades do órgão; Executar 
outras tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
2.1.2.7. AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO III 
Requisitos: Diploma de Nível Médio; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha 
eletrônica e apresentações), relações humanas, atendimento ao público e operação de sistemas 
telefônicos; Conhecimentos de processos e rotinas administrativas; possuir boa redação e 
gramática. 
Atribuições: Assistir na execução de serviços técnicos de atividade meio da setorial; Tratar de 
documentos variados, cumprindo o procedimento necessário referente aos mesmos; Orientar e 
proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos 
consultando e mantendo atualizados os documentos em arquivos e fichários; Redigir, revisar e 
encaminhar documentos seguindo orientação; Elaborar comunicações internas, ofícios, atas, 
circulares, tabelas, gráficos, instruções, normas, memorandos e outros; Atualizar quadros 
demonstrativos, tabelas, registros, relatórios, materiais bibliográficos e outros; Efetuar cálculos e 
conferências numéricas; Efetuar registro e preenchimento de documentos, formulários e outros; 
Montar e acompanhar processos de assuntos relacionados com as atividades do órgão; Executar 
outras tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
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2.1.2.8. AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO IV 
Requisitos: Diploma de Nível Médio; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha 
eletrônica e apresentações), relações humanas, atendimento ao público e operação de sistemas 
telefônicos; Conhecimentos de processos e rotinas administrativas; possuir boa redação e 
gramática. 
Atribuições: Assistir na execução de serviços técnicos de atividade meio da setorial; Tratar de 
documentos variados, cumprindo o procedimento necessário referente aos mesmos; Orientar e 
proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos 
consultando e mantendo atualizados os documentos em arquivos e fichários; Redigir, revisar e 
encaminhar documentos seguindo orientação; Elaborar comunicações internas, ofícios, atas, 
circulares, tabelas, gráficos, instruções, normas, memorandos e outros; Atualizar quadros 
demonstrativos, tabelas, registros, relatórios, materiais bibliográficos e outros; Efetuar cálculos e 
conferências numéricas; Efetuar registro e preenchimento de documentos, formulários e outros; 
Montar e acompanhar processos de assuntos relacionados com as atividades do órgão; Auxiliar 
em estudos, projetos, eventos e pesquisas preparando materiais e/ou locais, efetuando 
levantamentos e desenvolvendo controles administrativos; Executar outras tarefas de mesma 
complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
2.1.2.9. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I 
Requisitos: Diploma de Nível Médio; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha 
eletrônica e apresentações), relações humanas, atendimento ao público e operação de sistemas 
telefônicos; Conhecimentos de processos e rotinas administrativas; possuir boa redação e 
gramática. 
Atribuições: Executar serviços técnicos de atividade meio da setorial; atender os interessados, 
fornecendo e recebendo informações; tratar de documentos variado, cumprindo o procedimento 
necessário referente aos mesmos; avaliar a utilização adequada do material e processamento das 
demais atividades dentro da respectiva política de ação. Executar outras tarefas de mesmas 
complexidades associadas ao ambiente organizacional. 
 

2.1.2.10. AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS III 

Requisitos:Diploma de ensino fundamental II em instituição reconhecida pelo MEC 

Atribuições: Auxiliar na crítica do controle operacional junto à supervisão; Auxiliar na execução e 
fiscalização de obras e demais serviços de campo; Auxiliar na manutenção e conservação predial 
e de áreas; Auxiliar nas atividades diversas de conservação de hidrômetros; Auxiliar no cálculo da 
dosagem de produtos; Auxiliar nos serviços de topografia; Conduzir, quando necessário, veículos 
de passeio oficiais da CONTRATANTE para trabalhos externos, mediante apresentação da 
Carteira Nacional de Habilitação, documentação comprobatória de regularidade com as 
autoridades de trânsito e compatíveis com os veículos a conduzir; Controlar estoque; Diagnosticar 
e realizar reparos de pequena complexidade; Efetuar registro de dados diversos e informações; 
Elaborar relatórios, digitar laudos e organizar arquivamento de análises laboratoriais; Executar 
atividades relacionadas a coleta de amostras, observando as normas e padrões estabelecidos 
pela legislação vigente; Executar serviços diversos de telefonia; Manter preventivamente e 
corretamente as lagoas de estabilizações; Operar Estação de Tratamento de Esgoto e/ou de 
Água; Preparar reagentes; Realizar leituras dos instrumentos e registrar nos boletins de 
acompanhamento e controle operacional; Zelar pela conservação e guarda de equipamentos e 
demais materiais utilizados 
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2.1.2.11. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE 01 ATÉ 09 LUGARES 
Requisitos: Carteira Nacional de Habilitação - Categoria B; apresentar documentação 
comprobatória de regularidade com as autoridades de trânsito e compatíveis com os veículos a 
conduzir; Carteira de habilitação definitiva (CNH), não devendo ser contratado candidato durante o 
cumprimento de penalidade administrativa (suspensão ou cassação da CNH); Disponibilidade 
para viagens; Possuir capacidade e habilidades de comunicação e de relações interpessoais. 
Diploma Ensino Fundamental II. 
Atribuições: Dirigir e manobrar veículos de no mínimo quatro rodas; Transportar pessoas, cargas, 
valores, pacientes e material biológico humano, auxiliando no embarque e desembarque; Realizar 
verificações e manutenções básicas do veículo e utilizar equipamentos e dispositivos especiais 
tais como sinalização sonora e luminosa, software de navegação e outros; Efetuar pagamentos e 
recebimentos, quando necessário; No caso de condutores de ambulância devem auxiliar as 
equipes de saúde nos atendimentos de urgência e emergência; Dirigir veículos automotores 
obedecendo às sinalizações, regras de trânsito e instruções recebidas para efetuar o transporte 
de equipes e outros com segurança; Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o 
à garagem para possibilitar a manutenção e o reabastecimento do mesmo; Executar outras 
atividades correlatas. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade 
associadas ao ambiente organizacional. 
3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 1 (um) ano, contado da data da sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

3.2. O prazo de vigência não poderá ser prorrogado, nos termos do inciso VIII, do art.75, da Lei n° 
14.133/2021. 

3.3.A presente contratação será realizada com CONDIÇÃO RESOLUTIVA, estabelecendo a 
possibilidade de extinção do contrato antes do prazo, condicionada à conclusão do procedimento 
licitatório que tramita nos autos do Processo Licitatório NUP nº 56032.000270/2025-64. 
4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A necessidade de contratação emergencial decorre do descumprimento das obrigações 
trabalhistas por parte da empresa atualmente contratada, já devidamente notificada. Diante dessa 
situação, há risco iminente de interrupção dos serviços essenciais prestados, o que 
comprometeria o funcionamento regular das atividades da administração. Além disso o contrato 
vigente está próximo ao seu término, vence em 30 de junho de 2025, sem possibilidade de 
renovação, tornando urgente a adoção de medidas para garantir a continuidade dos serviços. 

A Junta Comercial do Estado do Ceará é uma autarquia estadual, a qual tem por atribuição 
precípua o registro das constituições, alterações e extinções de empresas, inclusive as públicas e 
as sociedades de economia mista que tem o Governo do Estado do Ceará como acionária 
majoritária, bem como as matrículas, baixas e fiscalização dos agentes auxiliares do comércio 
(tradutores juramentados, leiloeiros públicos, armazéns em geral), registro de livros societários, 
entre outras atribuições, no âmbito do Estado do Ceará. 

Atualmente o quadro de pessoal permanente da Jucec encontra-se concentrado nas atividades 
finalísticas da Autarquia, com exceção dos que estão ocupando cargos de provimento em 
comissão. 

Com isso, a prestação de serviço realizada por meio dos serviços terceirizados é essencial, já que 
ocupam, na Junta Comercial do Estado do Ceará, todas as demais atribuições administrativas e 
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operacionais de apoio a área fim e de rotina da área meio, como: atendimento aos usuários dos 
serviços da Jucec, apoio administrativo/operacional às áreas finalísticas e área de integração e 
convênios, gestão de pessoas, administrativo-financeiro, desenvolvimento institucional, 
planejamento, conservação, limpeza, copa, patrimônio, gabinete e secretaria da Presidência, 
apoio administrativo e atendimento nos núcleos descentralizados do Interior do Estado etc. 

Assim, nota-se que, ao haver a solução de continuidade da prestação de serviços terceirizados, 
há iminente e real risco de prejuízo na prestação dos serviços da Junta Comercial do Estado do 
Ceará perante a sociedade cearense e ao próprio Governo do 

Estado em suas entidades controladas. O processo regular já está em andamento na modalidade 
pregão para contratação definitiva (NUP nº 56032.000270/2025-64), mas até sua conclusão, há a 
necessidade de uma solução temporária. 
4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações anual e com as diretrizes de 
logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos 
em regulamento do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual nº 
35.283/2023. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

5.1 A solução proposta consiste na contratação emergencial de empresa especializada na 
prestação de serviços terceirizados, de forma a substituir a atual contratada, que deixou de 
cumprir suas obrigações trabalhistas. O contrato terá caráter temporário, garantido a continuidade 
dos serviços até a conclusão do pregão em andamento para a contratação definitiva. 
5.2.A empresa contratada será responsável por fornecer profissionais qualificados para 
desempenhar as funções terceirizadas, respeitando os perfis exigidos para cada cargo. Além da 
alocação da mão de obra, a contratada deverá gerenciar o pagamento dos salários, benefícios e 
encargos trabalhistas, garantindo a regularidade da relação de emprego. Também será necessário 
assegurar a substituição imediata de funcionários em caso de afastamento ou desligamento, sem 
prejuízo à prestação dos serviços. 
5.3. O contrato emergencial deverá estabelecer mecanismos rigorosos de fiscalização para evitar 
novos descumprimentos trabalhistas, incluindo a exigência de comprovação mensal de 
pagamento de salários, encargos e benefícios aos funcionários. Além disso, a empresa deverá 
fornecer equipamentos e uniformes adequados, quando aplicável, e cumprir todas as normas 
trabalhistas e de segurança vigentes.5.4. Previsão de Conta Vinculada e/ou Pagamento pelo Fato 
Gerador, se for o caso, de acordo com a Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – 
SEPLAG/CGE/SEFAZ, de 07 de novembro de 2022. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. Subcontratação 
 
6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 
6.2. Garantia contratual 
 
6.2.1. A contratação conta com garantia de execução, inclusive para pagamento de obrigações de 
natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, nos moldes do art. 96 da Lei Federal nº 
14.133/2021, e suas alterações, e o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor contratado, no prazo de 1(um) mês, contado da data de homologação 
da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme §1º do art. 19 do Decreto Estadual nº 
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35.790/2023. 
6.2.2. A garantia contratual terá prazo de validade de até noventa dias após a data de 
encerramento do contrato, conforme disposto no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023. 
6.2.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
6.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 6.2.6, deste instrumento de contrato. 
6.2.5. A garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que o contratado 
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse 
pagamento não ocorra até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência contratual, a garantia 
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a 
matéria, de acordo com o disposto no inciso VI do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023. 
6.2.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a  apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
6.2.7. Qualquer que seja a modalidade de garantia contratual escolhida do artigo 96 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, assegurará o pagamento dos eventos previstos no 
caput do art. 19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
6.2.7.1. A Administração não aceitará a modalidade seguro-garantia na hipótese de o instrumento 
não contemplar todos os eventos previstos nos incisos do caput do art. 19 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023, observada a legislação que rege a matéria. 
6.2.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no 
Banco Bradesco S.A, com correção monetária. 
6.2.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério competente. 
6.2.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 
6.2.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 
6.2.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 ( trinta) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 
6.2.13. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
6.2.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
6.2.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicáveis ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 
11 de abril de 2022. 
6.2.16. A garantia será considerada extinta com: 
6.2.16.1. A restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
6.2.16.2. O término da vigência do contrato, que poderá, independentemente da sua natureza, ser 
estendido em caso de ocorrência de sinistro. 
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6.2.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 
6.2.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste contrato, conforme art. 23 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

6.2.19. No caso da multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, 
conforme parágrafo único do art. 23 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

7.2. Os serviços serão prestados nas dependências da contratante no(s) seguinte(s) endereço(s) 
Pavilhão Leste - Av. Washington Soares, 999 - Portão D - Edson Queiroz, Fortaleza - CE, 
60811-341 
7.3. Para a execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os uniformes, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário. 
7.3.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, sem qualquer repasse do 
custo para o empregado, observando o disposto nos subitens seguintes: 
I – O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 
Auxiliar operacional de serviços diversos III 
a) 01 Camisa social branca manga ¾ para mulheres e manga curta para homens 
b) 01 Calça social na cor preta 
c) 01 Par de sapatos social na cor preta 
d) 01 Avental de copeira 
e) 01 camisa tipo bata em brim 
f) 01 calça com elástico em brim 
g) 01 Botina bidensidade com bico de PVC, fechamento com elástico 
Obs: O modelo do fardamento será de acordo com o setor do colaborador 
 Motorista de  veículos de 01 até 09 lugares 
a) 01 Camisa social branca manga curta 

b) 01 Calça social na cor preta 

c) 01 par de sapatos social na cor preta 

Auxiliar técnico administrativo II 

a) 01 Camisa social branca manga ¾ para mulheres e manga curta para homens 

b) 01 Calça social na cor preta 

c) 01 Par de sapatos social na cor preta 
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7.3.2. Os uniformes devem ser substituídos a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no 
prazo máximo de 10 dias úteis, após a comunicação escrita do contratante, sempre que não 
atendam às condições mínimas de apresentação. 

7.3.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os 
seguintes parâmetros mínimos: 

I – Camisas sociais com o tecido tipo algodão, com a identificação da empresa; 

II- Calças sociais de tecido tipo terbrim 

III- Sapatos sociais em couro   

IV- Botina bidensidade com bico de PVC, fechamento com elástico 

IV- Batas e calças em brim, com identificação da empresa 

 7.3.4. No caso de colaboradora gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

7.3.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 
fiscalização do contrato. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante do 
contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do 
método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente 
designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo substituto, a ser informado quando 
da lavratura do instrumento contratual. 
8.6. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

8.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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8.6.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.6.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

8.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. Liquidação 
9.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
9.1.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 
9.1.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no 
art. 63 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
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9.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

9.1.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 12.9 deste Termo. 
9.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

9.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

9.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

9.1.10. O percentual previsto no subitem 14.2.3 deste Termo, módulo 3, Provisão para Rescisão, 
letras A e B, referente ao Aviso Prévio Indenizado - API e Aviso Prévio Trabalhado - APT, será 
devido no primeiro ano do contrato, no percentual máximo de 2,27% (dois inteiros e vinte e sete 
centésimo por cento) sendo este reduzido, após 12 (doze) meses de contrato, para 1/10 do 
percentual da proposta definitiva, nos termos da Lei Federal nº 12.506/2011. 

9.1.11. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação mensal da folha de 
ponto, folha de pagamento dos funcionários com listagem e comprovantes de pagamento de 
vale-alimentação, vale-transporte, plano de saúde, INSS e GFD (Guia do FGTS Digital com 
detalhamento da guia emitida). 
9.1.12. Na ausência da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, será 
observado o disposto na cláusula nona – da conta corrente vinculada - bloqueada para 
movimentação do Anexo B – Minuta do Termo de Contrato. 
9.1.13. A ausência da comprovação do cumprimento das obrigações previdenciárias e relativas ao 
FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 
 

9.2. Prazo de pagamento 
9.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
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9.2.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção 
monetária. 
9.3. Forma de pagamento 

9.3.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, 
exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei Estadual nº 15.241/2012. 

9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na Planilha de Custos e Formação 
de Preços, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.3.4. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o inciso V, do art. 16 do 
Decreto Estadual nº 35.790/2023, o contratante comunicará o fato ao contratado e reterá o 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 
regularizada, conforme disposto no § 1º do art. 16 do mesmo diploma legal. 

9.3.4.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, o 
contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do 
contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, nos termos do § 
2º do mesmo artigo. 

9.3.4.1.1. Os pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os empregados 
do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

9.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

9.4. Antecipação de pagamento 

9.4.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
este instrumento e seus anexos; 

10.2. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

10.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado; 
10.4. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
10.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste termo. 
10.6. Providenciar, quando solicitado pelo contratado e mediante demonstração analítica da 
variação dos custos, a repactuação contratual, observado o intervalo mínimo de 1 (um) ano. 

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo 
contratado; 

10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

10.8.1. A Administração terá o prazo de 90(noventa) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.10. Fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciária e para 
com o FGTS, em relação aos empregados do CONTRATADO que efetivamente participarem da 
execução dos serviços contratados, nos termos do inciso V do art. 16 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023, em especial, quanto: 

10.10.1 ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 
décimo terceiro salário; 

10.10.2 à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

10.10.3 à concessão de benefícios, como: auxílio-transporte, auxílio-alimentação, plano de saúde, 
auxílios-creche e funeral, quando for devido; 

10.10.4 Aos depósitos do FGTS; e 

10.10.5 Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 
até a data da extinção do contrato. 

10.11. Reembolsar o contratado os valores de despesas, devidamente comprovadas, decorrentes 
de pagamentos de horas extras, diárias, auxílio creche, auxílio funeral e outros conforme Planilha 
de Custos e Formação de Preços aprovada pela SEPLAG. 
10.12 Verificar quando da rescisão do contrato, o efetivo pagamento pelo contratado das verbas 
rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

10.13 Efetuar o pagamento das obrigações trabalhistas diretamente aos empregados do 
contratado, no prazo de quinze dias, quando não for comprovada a quitação das respectivas 
obrigações por parte do contratado. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício, bem 
como não implicam na assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes 
entre o contratante e os empregados do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do 
Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

10.14. Informar ao contratado que a garantia contratual somente será liberada mediante a 
comprovação de que houve o pagamento de todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes 
da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
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encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria. 

10.15. Proporcionar ao contratado todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do termo contratual, fornecendo, quando for o caso, equipamentos e 
materiais necessários à execução do contrato. 

10.16. Observar o disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

11.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

11.5. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou no Certificado de Registro Cadastral 
(CRC) do Estado do Ceará, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante. 

11.7. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas 
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, de matéria não trabalhista, de obrigações e 
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

11.8. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 
a conferência do pagamento por parte do contratante em caso de impossibilidade de cumprimento 
desta disposição, o contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração 
analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. D
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11.9. Autorizar o contratante, fornecendo os cálculos e os documentos necessários, a realizar os 
pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como 
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

11.9.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: 
por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 
guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das 
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
11.10. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.11. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 
a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao 
pessoal empregado para execução do contrato. A inadimplência do contratado quanto aos 
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao contratante a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

11.12. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da 
CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do trabalho, 
bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

11.13. Apresentar mensalmente junto ao contratante no prazo máximo de cinco dias úteis 
subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de 
recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a 
inclusão de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo algum, 
durante o período contratual, nenhum vínculo empregatício com o contratante ou com o Governo 
do Estado do Ceará, sendo também de responsabilidade do contratado, o pagamento de todos os 
tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados, 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, EMOLUMENTOS, 
SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em lei), ficando excluída qualquer  
solidariedade da contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez que 
a inadimplência do contratado com referência às suas obrigações não se transfere a contratante. 
Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá o contratado vincular pagamentos de sua 
responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ele devidos pelo 
contratante. 
11.14. Apresentar ao contratante, previamente, a escala de férias dos empregados que estiverem 
à disposição do contratante, bem como fazer suas reposições com as mesmas características 
profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças. 

11.15. Responder pela cotação correta dos encargos tributários, inclusive considerando eventuais 
benefícios fiscais que faça jus. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a 
que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

11.15.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 
execução contratual. 

11.15.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, 
da Planilha de Custos e Formação de Preços e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 
redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. (atendendo às 
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orientações dos Acórdãos TCU n° 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 
1.442/2010-2ª Câmara, nº 387/2010-2ª Câmara e nº 2622/2013-Plenário). 

11.16. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

11.17. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto. 

11.18. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 43 do 
Decreto Estadual nº 35.790/2023. 

11.19.1. Comprovar, as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 44 do 
Decreto Estadual nº 35.790/2023, e a quantidade de cargos que permaneceram vagos. 
 

11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo, quando for o caso, os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

11.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.24. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.25. Disponibilizar vagas destinadas ao cumprimento do Decreto Estadual nº 35.790/2023, 
observando a disponibilidade de vaga(s) para todas as categorias constantes no subitem 2.1, do  
Termo de Referência. 
11.25.1. Encaminhar mensalmente, respectivamente, à CISPE/SAP e à SPS, a folha de 
frequência das pessoas elencadas nos incisos I, II e III do caput do art. 42 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023, contemplados com a reserva de vagas. 
11.25. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção 
de Dados, Lei Federal nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

11.26. Responsabilizar-se exclusivamente pelo cometimento de erro ou fraude no enquadramento 
sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por repactuação ou por força de decisão 
judicial, em razão da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças salariais e de 
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outras vantagens, ou ainda por intercorrências na execução dos serviços contratados, resultante 
da adoção de instrumento coletivo do trabalho inadequado. 

11.27. Apresentar mensalmente junto à contratante no prazo máximo de cinco dias úteis 
subsequente ao término dos serviços prestados, sob protocolo, para fins de conferência e 
atestação da execução do serviço, acompanhadas de cópia de comprovantes de quitação das 
seguintes obrigações patronais referentes ao mês da prestação dos serviços faturados: o 
pagamento dos empregados, incluindo aqueles afastados/licenciados, até o 30 (trigésimo) dia do 
mês da prestação dos serviços faturados, da remuneração total da mão de obra utilizada no 
objeto deste contrato, através de relatório de crédito em conta corrente emitido pelo Banco, 
assinado e datado pelo Banco. 

11.28. Informar previamente junto à CONTRATANTE toda e qualquer comunicação de natureza 
institucional a ser repassada aos terceirizados. 

11.29. As substituições dos empregados por motivo de férias ou licenças devem estar previstas 
nos custos, ficando a critério da CONTRATANTE a substituição. Não ocorrendo a substituição, 
serão deduzidos da fatura os custos inerentes aquela unidade. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
12.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 
12.2.1. Microempresas e empresas de pequeno porte: Certificado da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
12.2.2. Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

12.2.3. Sociedade empresarial estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

12.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

Qualificação técnico-operacional 
12.3. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional, nos termos do art. 67 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, será restrita a: 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
E

D
U

A
R

D
O

 J
E

R
E

IS
S

A
T

I D
E

 A
Z

E
V

E
D

O
 e

m
 0

8/
05

/2
02

5,
 à

s 
16

:0
2 

A
P

O
E

N
A

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 W

A
LB

R
U

N
I e

m
 0

8/
05

/2
02

5,
 à

s 
15

:5
4 

e 
O

U
T

R
O

S
; 

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o

E
st

ad
o 

do
 C

ea
rá

),
 c

on
fo

rm
e 

di
sp

os
to

 n
o 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

34
.0

97
, d

e 
8 

de
 ju

nh
o 

de
 2

02
1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  6

34
D

-A
3C

3-
45

8C
-3

84
F

.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
 
 
 
12.3.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 
12.3.1.1. Para fins da comprovação, o(s) atestado(s) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) 
executado(s) compatível(is) ao objeto, com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos postos a 
serem contratados. 
12.3.2. Atestados comprovando que a licitante possui experiência mínima de 2 anos na execução 
de objeto semelhante ao da contratação, conforme § 5º do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
não sendo sua data de emissão superior a 90 (noventa) dias. 
12.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela a autoridade competente, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o 
contrato, dentre outros documentos. 
12.5. Os atestados para efeito de comprovação de execução dos serviços só serão aceitos 
quando expedidos após a conclusão dos contratos ou decorridos no mínimo um ano do início de 
sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior. 
12.6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da 
entidade emissora. 
12.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

12.8 A Contratada deverá possuir no ato da contratação, sede ou filial em funcionamento, com 
capacidade administrativa e operacional no município de Fortaleza ou Região Metropolitana de 
Fortaleza, para a perfeita execução do objeto contratado concernentes às substituições, 
manutenções e outros, durante o período de vigência do Contrato. 

 

Habilitações fiscal, social e trabalhista 
12.9. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 

12.9.1. A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
12.9.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

12.9.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.9.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

12.9.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei 
nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

12.9.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. D
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12.10. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
12.11. Os documentos enumerados no subitem 12.9. poderão ser substituídos ou supridos, no 
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 
meio eletrônico. Quanto à comprovação de atendimento do disposto nos subitens 12.9.3, 12.9.4 e 
12.9.5 deverá ser feita na forma da legislação específica, tudo em conformidade com os § 1º e 2º 
do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
12.12. Para os Estados e Municípios que emitem prova de regularidade fiscal em separado, os 
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões. 
12.13. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
12.13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa ou da 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de 
declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado 
por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 
12.13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à 
autoridade competente convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
12.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado. 
Habilitação econômico-financeira 
12.15. A habilitação econômico-financeira será restrita à apresentação da seguinte 
documentação: 
12.15.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
12.15.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar 
o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 
11.101/2005. No caso de licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação 
judicial do plano de recuperação. 
12.15.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da 
apresentação da proposta. 

12.15.2.1. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, a 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao 
último exercício conforme dispõe o art. 69, § 6º da Lei nº 14.133/2021; 

12.15.2.2. Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas à Escrituração Contábil Digital (ECD) por 
meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a apresentação da ECD, em 
observância à data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal; 

12.15.3. A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento 
assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta índices 
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
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12.15.4. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) 
de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 
estimado para a contratação, índices calculados com base nas demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 

12.15.5. Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

12.15.6. Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos 
firmados pelo licitante com a Administração Pública e com empresas privadas vigentes na data de 
abertura da licitação, levando-se em consideração apenas os valores remanescentes. Tal 
informação deverá ser comprovada por meio de declaração conforme Anexo C, acompanhada da 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, e se houver 
divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação à receita bruta discriminada na 
DRE, o licitante deverá apresentar as devidas justificativas para tal diferença. 

12.15.6.1. Na declaração de que trata o subitem acima, a supressão de contratos e/ou valores 
remanescentes ensejará em desclassificação. 

12.16. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura conforme dispõe o art. 65, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

13. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA, DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO 
13.1. Os licitantes deverão encaminhar a proposta com os preços (conforme o modelo do ANEXO 
A) e os documentos de habilitação, observado o disposto no caput do art. 68 e § 1º do Decreto 
Estadual nº 35.067, de 21 de dezembro de 2022 e suas alterações, bem como o Termo de 
Participação. 
13.1.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus 
valores globais. 
13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
13.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto, considerando o enquadramento da empresa e/ou decisões 
judiciais, bem como o percentual referente ao lucro, conforme Instrução Normativa SEPLAG nº 
004/2024. 
13.3.1. Os tributos terão como base de cálculo o somatório do custo do empregado, incluindo os 
tributos e desconsiderando as rubricas que serão pagas por meio do ressarcimento. 
13.3.1.1. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
13.3.1.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na Planilha de Custos e Formação 
de Preços, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
13.3.2. O licitante deverá anexar a Planilha de Custos e Formação de Preços por categoria, em 
conformidade com o subitem 14  deste Termo de Referência . 
13.3.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá conter o percentual referente aos 
custos indiretos e ao lucro. 
13.3.4. O licitante que apresentar proposta com valor inferior a 90% (noventa por cento) do valor 
orçado pela Administração Pública, será dada oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade 
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através de contratos firmados com a Administração Pública ou com a iniciativa privada, ou ainda 
por quaisquer outros instrumentos de igual validade jurídica. 
13.3.4.1. Caso a comprovação da exequibilidade seja demonstrada através de contrato, o valor 
global deste não poderá ser inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de sua proposta, e a 
taxa de administração ou somatório entre os custos indiretos e o lucro deverá ser igual ou inferior 
ao somatório entre os custos indiretos e o lucro ofertado na proposta do licitante. 
13.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, e quando for o caso, de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual. 
13.4.1. Junto com a proposta de preço, o licitante deverá apresentar: 
13.4.1.1. Documento apto a comprovar os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT) X Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP) = (RAT ajustado) referente ao último mês exigível anterior à data 
da realização da licitação. 
13.4.1.2. Declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica 
preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia 
sua proposta. 
13.4.1.3. Cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado. 
13.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
13.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração. 
13.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante juntar à proposta, a comprovação da 
adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
13.7.1. Se o documento apresentado acima, não for suficiente para efeito de comprovação da 
adequação dos recolhimentos dos tributos, ou em caso de necessidade de verificação do regime 
tributário apresentado, a autoridade competente poderá, mediante diligência, solicitar outros 
documentos, como por exemplo a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) 
referente ao último mês exigível anterior a data de realização da licitação. 
13.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e do contratado ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento ou sobrepreço na execução do contrato. 
13.9. É responsabilidade do licitante as situações de ocorrência de erro no enquadramento 
sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento 
sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua 
categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, 
sujeitando às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei 14.133/2021. 
13.10. Somente serão aceitas propostas que adotarem na Planilha de Custos e Formação de 
Preços (PCFP) valor igual ou superior ao orçado pela Administração para a soma dos itens de 
salário-base e vale alimentação. 
13.11. A proposta final para o grupo não poderá conter item com valor superior ao estimado pela 
administração, sob pena de desclassificação. 
13.12. Os serviços serão executados conforme a demanda, não sendo obrigatória a utilização da 
totalidade, bem como não se estabelecerá percentual mínimo de utilização. 
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13.13. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 
64 da Lei nº 14.133/2021. A licitante deverá enviar os documentos complementares no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitação. 
13.14. Realizada a diligência, o não envio das informações ou documentos no prazo estabelecido 
pela autoridade competente, ensejará a preclusão desse direito, resultando na inabilitação e/ou 
desclassificação da licitante. 
13.15. Será desclassificada a proposta que:  

13.15.1. Contiver vícios insanáveis;  

13.15.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência; 

 13.15.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

13.15.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
13.15.5. Contenham condições ilegais, omissões ou conflitos com as exigências deste Termo de 
Referência. 
 

14. PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS POR CATEGORIAS 
14.1. Planilha de Custos e Formação de Preços por categoria aprovada pela Secretária do 
Planejamento e Gestão do Ceará - SEPLAG-CE. conforme subitem 13.10 do termo de 
referência.  
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14.1.1 A Planilha de Custos e Formação de Preços está cotada nos parâmetros referenciais 
admitidos pela administração, devendo o órgão contratante repassar os tributos e encargos de 
acordo com a natureza jurídica da empresa e legislação vigente. 

14.1.2. Constatada a necessidade de ajustes na Planilha de Custos e Formação de Preços, com 
relação a divergência nos valores salariais correspondentes à categoria, definidos na Convenção 
Coletiva de Trabalho paradigma, quando houver, percentuais dos encargos sociais e tributos, 
valores referentes aos vales-alimentação, refeição e transportes, erros de soma ou multiplicação, 
estes poderão ser corrigidos no momento da celebração do contrato. É vedada alteração nos 
quantitativos das categorias definidas na Planilha de Custos e Formação de Preço, até o momento 
da celebração do contrato 
14.1.3. A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado. 

14.1.4. Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se 
proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e 
adicional de férias. 

14.1.5. Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são 
aqueles estabelecidos pela legislação vigente. 

14.1.6. A verba paga em razão da supressão parcial ou total do intervalo intrajornada integra a 
base de cálculo para fins de incidência das contribuições sociais previdenciárias (INSS), não 
havendo incidência de FGTS e outras contribuições (SALÁRIO EDUCAÇÃO, SESI/SESC, 
SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE). 

14.1.7. Para dias efetivamente trabalhados, consideram-se os dias efetivos da jornada de 
trabalho. Exemplo: 22 (vinte e dois) dias para a jornada de 44 e 40 horas semanais, e 15 (quinze) 
dias para jornada 12x36. 

14.1.8. O custo dos uniformes inclui todos os itens que compõem o uniforme do empregado e 
deve ser obtido por meio de pesquisa de preços no mercado, conforme orientações específicas da 
legislação vigente. 

14.1.9. O custo dos equipamentos deve ser obtido por meio de pesquisa de preços no mercado, 
conforme orientações específicas da legislação vigente. 
14.1.10. O percentual do provisionamento será definido pelo órgão ou entidade contratante, 
observando a necessidade de despesas consideradas eventuais e variáveis em decorrência das 
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atividades desenvolvidas durante a prestação dos serviços, bem como o limite estabelecido no §2º 
do art. 9º da Instrução Normativa SEPLAG nº 004/2024  sendo vedada a alteração do referido 
percentual pela licitante. 
14.1.11. As despesas decorrentes de auxílio-creche e auxílio-funeral, quando houver, serão pagas 
por meio de provisionamento. 
14.1.12. O modelo da planilha de que trata este subitem encontra-se no link 
https://www.seplag.ce.gov.br/gestao/terceirizacao/ . 
 
14.2. ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS (conforme Anexo II da Instrução Normativa 
SEPLAG nº 004/2024) 
 
 
14.2.1. MÓDULO 2.1: 13° Salário, Férias e Adicional de Férias 
 
2.1 13° Salário, Férias e Adicional de Férias %  Memória de 

Cálculo 

A 13° Salário 8,33  (1/12) x 100 

B Férias 8,33  (1/12) x 100 

C Adicional de Férias 2,78  [(1/3)/12)] x 100 

 TOTAL 19,44   

 
14.2.2. MÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários, FGTS e Outras Contribuições 
 

2.2 Encargos Previdenciários, FGTS e Outras 
Contribuições 

% 

A INSS 20,00 

B Salário Educação 2,50 

C Riscos Ambientais do Trabalho (RAT x 
FAP) 3,00 1 

D SESC 1,50 

E SENAC 1,00 

F SEBRAE 0,60 

G INCRA 0,20 

H FGTS 8,00 

 TOTAL 36,80 
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14.2.3. MÓDULO 3: Provisão para Rescisão 

3 Provisão para Rescisão %  Memória de 
Cálculo 

A Aviso Prévio Indenizado - API 0,42  5,00% x 1/12 

B Aviso Prévio Trabalhado - APT 1,85  95,00% x 
(7/30)/12 

C Multa do FGTS sobre o APT 3,04  40% x 8,00% x 
95,00% 

 TOTAL 5,31   

 
14.2.4. MÓDULO 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente %  Memória de 
Cálculo 

A Ausências Legais 2,22  8/30/12 

B Licença Paternidade 0,02  1,416%/12 x 
5/30 

C Ausência por Acidente de Trabalho 0,05  1,22%/12 x 
15/30 

D Afastamento Maternidade 0,04  1,416%/12 x 
4/12 

 TOTAL 2,33   

 

1. Deve ser ajustado de acordo com o RAT da empresa. Caso haja previsão na proposta do 
licitante, o índice do FAP deverá ser comprovado por meio de documento hábil, conforme o item 
18 do Parecer CORAG/SEORI/AUDIN-MPU n° 111/2014, bem como arredondado para 2 (duas) 
casas decimais. 
OBS.: O valor do RAT corresponde à alíquota constante na relação de atividades preponderantes 
e correspondentes graus de risco, conforme a classificação nacional de atividades econômicas. 
(Anexo V, Decreto nº 6.957/2009) 

 

               Tabela de Tributos 

Discriminação  Percentuais % 

 ISS (do 
município) 

     5% 

  COFINS       7,60% 

   PIS       1,65% 

  TOTAL       14,25 
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15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado. 
15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
15.2.1. Gestão/Unidade: 56200007; 
15.2.2. Fonte de Recursos: 501; 
15.2.3. Programa de Trabalho: 20217; 
15.2.4. Elemento de Despesa: 339037; 
 

16. ANEXOS 
ANEXO A – CARTA PROPOSTA 
ANEXO B- CONTRATO 
ANEXO C -  DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ANEXO D - DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS E DE 
RESPONSABILIDADE SOBRE QUITAÇÃO DE ENCARGOS TRABALHISTAS E SOCIAIS 

 

 

 

 

Diretoria de Planejamento e Gestão da Junta Comercial do Estado do Ceará, datado e assinado 
digitalmente via Suíte. 

Cláudia Albuquerque da Silva Alencar Linard 
Diretora de Planejamento e Gestão da JUCEC 

 

Apoena de Almeida Walbruni 
Estagiária da Diretoria de Planejamento e Gestão 

 

Presidência da Junta Comercial do Estado do Ceará, datado e assinado digitalmente via Suíte. 
EDUARDO JEREISSATI DE AZEVEDO 

Presidente da Junta Comercial do Estado do Ceará 
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ANEXO A – CARTA PROPOSTA 

 

 

Junta Comercial do Estado do Ceará- JUCEC 

 Ref.: Termo de Participação nº - VIPROC/SUÍTE Nº  

A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no Termo de Referência e 
seus Anexos.  

1. Identificação da licitante: 

 ● Razão Social:  

● CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:  

● Endereço completo:  

● Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):  

● Telefone, celular, fax, e-mail:  

2. Condições Gerais da Proposta: A presente proposta é válida por ______ (______) dias, 
contados da data de sua emissão.  

3. Formação do Preço 

 Valor Global por extenso: ___________________________________________ .  

Obs1: Nos valores acima mencionados já devem estar previstos todos os tributos e encargos.  

Obs2: Proposta de preços com os respectivos valores de acordo com o percentual referente a 
Taxa de Administração readequado ao último lance ofertado.  

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, 
que toda documentação anexada ao sistema é autêntica. 

 Local e data  

 

Assinatura do representante legal (Nome e cargo) 
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ANEXO B 
 

 MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  
 
Contrato nº ___ / 20__  
Processo nº ____________  
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A_________________________________E (O) A 
_____________________, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.  
O(A____________________, situada(o) na ______________________, inscrita(o) no CNPJ sob o 
nº __________________, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) 
pelo ______________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº 
_____________, e do CPF nº _______________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), 
na ____________________, e a _________________, com sede na _________________, CEP: 
___________, Fone: ______________, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº __________________, 
doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo __________________, 
(nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº __________, 
residente e domiciliada(o) em (Município - UF), na ___________, têm entre si justa e acordada a 
celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  
 
1.1. O presente contrato tem como fundamento a dispensa eletrônica termo de de participação n° 
_____________________, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA  
 
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos da dispensa de licitação, termo de 
participação nº __________, o Termo de Referência, a proposta do contratado e eventuais anexos 
dos respectivos documentos os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua 
transcrição.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  
 
3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços 
contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos pela 
Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as categorias, condições e quantidades 
estabelecidas no termo de referência, termo de participação e seus anexos.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 
4.1. O prazo de vigência deste contrato é de _______ (_____) anos, contado do(a) 
_____________, vedada a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa 
já contratada, com base no dispositivo do inciso VIII, do art. 75, da Lei Federal n° 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  
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5.1. O regime da execução contratual, obrigações e demais condições decorrentes da 
contratação, constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DA REPACTUAÇÃO  
 
7.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ _______(______).  
7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
7.2. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços com base na variação de custos 
definidos pelos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho, condicionada a 
complementação da garantia contratual anteriormente prestada, de modo que seja mantido o 
percentual em relação ao valor inicialmente contratado, conforme disposto no inciso VII do art. 16 
do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
7.2.1. A repactuação dos custos relativos à mão de obra, discriminados na Planilha de Custos e 
Formação de Preços, em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo Contrato, será limitada, percentualmente, ao 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou ao índice de revisão geral 
remuneratória aplicável aos servidores públicos estaduais, o que for maior, conforme disposto na 
Lei Estadual n° 19.212, de 03 de abril de 2025. 
7.3. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou 
aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da 
data base da categoria. 
7.4. A repactuação de preços observará o intervalo mínimo de um ano das datas dos orçamentos 
aos quais a proposta se referir, conforme art. 33 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
7.4.1. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas bases 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções 
ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na contratação, conforme parágrafo 
único do art. 33 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
7.5. O preço deste contrato será repactuado para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 
custos de mão de obra, conforme do art. 34 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
7.6. As repactuações serão precedidas de solicitação do CONTRATADO, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 
e formação de preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que 
fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação, de acordo 
com o art. 35 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
7.6.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada 
pelo CONTRATADO, conforme parágrafo único do art. 35 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
7.7. Os registros decorrentes de repactuação ou reajuste de valores do contrato serão realizados 
por meio de termo aditivo, conforme art. 36 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
7.8. O pedido de reajuste ou repactuação de preços deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação, sob pena de serem objeto de preclusão com a 
assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, conforme art. 37 do 
Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO  
 
8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este instrumento de contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DA CONTA CORRENTE VINCULADA - BLOQUEADA PARA 
MOVIMENTAÇÃO.  
 
9.1. O montante dos depósitos da conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação será 
igual ao somatório dos valores das provisões constantes no art. 4º da Lei Estadual nº 
15.950/2016. 
9.1.1. Quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular das obrigações trabalhistas, 
até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, o CONTRATANTE fará os 
descontos nas faturas e realizará os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores e do FGTS, conforme art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto 
Estadual nº 35.790/2023. 
9.1.1.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: 
por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 
guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das 
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
9.2. O CONTRATANTE autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º 
salário e rescisão contratual dos trabalhadores do contratado, bem como de suas repercussões 
trabalhistas, que serão depositados pelo CONTRATANTE em Conta Corrente Vinculada- 
Bloqueada para Movimentação específica, em nome do prestador dos serviços, conforme disposto 
na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 
2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, os quais somente serão liberados para o pagamento 
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas nas referidas normas.  
9.3. A CONTRATANTE provisionará os valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) 
salário e verbas rescisórias aos trabalhadores do CONTRATADO, que serão depositados em 
Conta Corrente Vinculada- Bloqueada para Movimentação, em nome do prestador dos serviços, 
bloqueada para movimentação e utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas. 
9.4. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo, previstos de forma exemplificativa, 
serão aqueles indicados na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 
07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação 
de serviços terceirizados de natureza continuada e de dedicação exclusiva de mão de obra. 
9.5. O saldo da conta corrente vinculada- bloqueada para movimentação, será remunerado pelo 
índice de correção da poupança pro rata die ou outro índice que venha a substituí-lo, conforme 
definido na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de 
novembro de 2022 e Decreto Estadual nº 35.790/2023, firmado entre o promotor desta licitação e 
instituição financeira. 
9.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste contrato que sejam retidos por meio 
da conta corrente vinculada- bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a 
ser pago diretamente ao CONTRATADO. 
9.7. Excepcionalmente, o CONTRATANTE poderá autorizar o CONTRATADO a utilizar os valores 
da conta corrente vinculada- bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos 
trabalhistas previstos no subitem 9.1 acima, ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 
9.7.1. Na situação do subitem acima, CONTRATANTE e CONTRATADO, deverão observar as 
exigências previstas na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 
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de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de 
serviços terceirizados de natureza continuada, e de dedicação exclusiva de mão de obra. 
9.7.2. A conta corrente vinculada–bloqueada para movimentação somente poderá ser 
movimentada mediante termo de autorização a ser emitido pelo CONTRATANTE, conforme § 1º 
do art. 15 do Decreto Estadual nº 35.790/2023. 
9.8. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta corrente vinculada - bloqueada 
para movimentação, será liberado ao CONTRATADO no momento do encerramento do contrato, 
após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado, conforme Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ 
de 07 de novembro de 2022 e §2º do art. 15 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, que 
regulamenta a contratação de serviços terceirizados de natureza continuada, e de dedicação 
exclusiva de mão de obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO  
 
10.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e ao CONTRATADO encontram-se, 
respectivamente, definidas no Termo de Referência, parte integrante deste contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS(LGPD).  
 
11.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os 
dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção 
de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o CONTRATANTE em 
situação de violação de tais regras. 
11.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades 
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá 
realizar o tratamento para fins distintos da execução dos serviços especificados no certame ou no 
contrato administrativo. 
11.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento 
previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os 
princípios do art. 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.  
11.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da publicação do 
Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados, bem 
como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme 
estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o CONTRATANTE informado 
sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica. 
11.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Estado do 
Ceará no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos 
na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento 
de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de Controle, 
quando relacionados ao objeto contratual.  
11.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
11.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações 
fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel 
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desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que 
assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.  
11.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas 
que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso, ao dever de 
confidencialidade.  
11.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
11.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou 
base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  
11.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse 
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade 
de seu tratamento.  
11.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas, 
11.7. Caso as PARTES necessitem subcontratar atividades relacionadas ao certame/contrato em 
que haja tratamento dos dados, deverão exigir a vinculação do SUBCONTRATADO (suboperador) 
aos critérios definidos neste instrumento, fazendo-o assinar um termo de adesão ao presente 
contrato. 
11.7.1. O CONTRATANTE deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de subcontratação (suboperadores) firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO. 
11.7.2. Em caso de subcontratação, o CONTRATADO e o SUBCONTRATADO responderão em 
regime de solidariedade por eventuais danos causados aos titulares, o CONTRATANTE e a 
terceiros, em virtude de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tratamento dos 
dados. 
11.7.3. O CONTRATADO deverá assegurar que o subcontratado oferecerá o mesmo nível de 
segurança dos dados, produzindo e guardando evidências disso; 
11.8. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e 
administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e o 
volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.  
11.8.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal aos 
seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.  
11.8.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com o presente 
contrato, com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 
permanente para exibição do CONTRATANTE, mediante solicitação.  
11.8.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário 
das atividades inerentes à execução do presente contrato.  
11.9. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contrato, 
que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que 
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sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que 
conterá, no mínimo:  
a) Data e hora do incidente;  
b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;  
c) Descrição dos dados pessoais afetados;  
d) Número de titulares afetados;  
e) Relação dos titulares envolvidos;  
f) Riscos relacionados ao incidente;  
g) Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;  
h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;  
i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;  
j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível 
obter maiores informações sobre o ocorrido;  
11.9.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:  
a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus 
impactos;  
b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;  
c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos titulares, terceiros, à ANPD e demais 
autoridades competentes.  
11.10. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso 
(log),adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente 
identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 
vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros; 
11.11. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na 
elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
11.12. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte 
do CONTRATADO das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações 
das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, 
prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e 
eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas 
em face do CONTRATANTE a esse título.  
11.13. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do 
objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem 
ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da 
legislação.  

11.13.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.14. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei Federal nº 13.709/2018 
deverão ser comunicados à ANPD.  
11.15. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  D
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12.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei Federal nº 
14.133/2021, e suas alterações, em valor correspondente a _____% (_____ por cento) do valor 
contratual, prestada anteriormente a contratação conforme subitem 20.7.2. do edital.  

12.2. A garantia será exigida, inclusive para pagamento de obrigações de natureza trabalhista, 
previdenciária e para com o FGTS, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial 
do contrato, podendo ser majorado até 10% (dez por cento), mediante análise da complexidade 
técnica e dos riscos envolvidos, com prazo de validade de até noventa dias, após a data de 
encerramento do contrato, conforme disposto no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023.  

12.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

12.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 12.6, deste instrumento de contrato.  

12.5. A garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que o 
CONTRATADO pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, 
caso esse pagamento não ocorra até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência contratual, 
a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação 
que rege a matéria, de acordo com o disposto no inciso VI do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023. 

12.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  
12.7. Qualquer que seja a modalidade de garantia contratual escolhida do artigo 96 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, e suas alterações, assegurará o pagamento dos eventos previstos no caput do 
art. 19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
12.7.1. A Administração não aceitará a modalidade seguro-garantia na hipótese de o instrumento 
não contemplar todos os eventos previstos nos incisos do caput do art. 19 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023, observada a legislação que rege a matéria.  
12.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta 
específica no Banco Bradesco S.A, com correção monetária. 
12.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 
12.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 
12.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
12.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de ______ 
(______) dias úteis, contados da data em que for notificada.  
12.13. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria.  
12.14. O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais.  
12.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
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caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 
11 de abril de 2022.  
12.16. A garantia será considerada extinta com:  
12.16.1. a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, 
mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
12.16.2. o término da vigência do contrato, que poderá, independentemente da sua natureza, ser 
estendido em caso de ocorrência de sinistro.  
12.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO 
2.18. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste contrato, conforme art. 23 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
12.19. No caso da multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o CONTRATADO pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, 
conforme parágrafo único do art. 23 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o CONTRATADO 
que:  
13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;  
13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;  
13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
13.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.  
13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  
13.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, bem como nos subitens 
13.1.2,13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  
 
 
 
 
13.2.4. Multa:  
 
13.2.4.1. Moratória de ___% (____por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de _____ (____) dias.  
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13.2.4.2. Moratória de ___% (____por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de ____% (____por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
13.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de prazos, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e § 5º do art. 19 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023. 
13.2.4.3. Compensatória de _____% (_____ por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.  
13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.  
13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.  
13.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:  
13.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
13.6.2. As peculiaridades do caso concreto;  
13.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
13.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  
13.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei.  
13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.  
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
13.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
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ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE.  

13.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos 
existentes ou da garantia contratual, o CONTRATADO recolherá a multa por meio de Documento 
de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do 
CONTRATANTE, se não o fizer, será cobrada em processo de execução.  
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme § 8º do 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
14.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses:  
I – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto;  
II – Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;  
a) Na hipótese do inciso II, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.  
III – Quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem, sem ônus para a CONTRATANTE. A referida 
extinção ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em 
prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data, conforme parágrafo único e caput do art. 
39 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
14.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
14.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
14.3.3. Indenizações e multas.  
14.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.  
14.5. Quando da extinção contratual, o gestor do contrato deverá verificar o pagamento pelo 
CONTRATADO das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho conforme art. 64 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).  
14.6. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no subitem anterior, o CONTRATANTE 
reterá:  
14.6.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pelo CONTRATADO, que será executada para 
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a 
matéria; e  
14.6.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  
14.7. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
CONTRATADO no prazo de quinze dias, o CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das D
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obrigações diretamente aos empregados do CONTRATADO que tenham participado da execução 
dos serviços objeto do contrato, conforme § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
14.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, conforme art. 40 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
14.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou extinção contratual, nos termos 
do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c o parágrafo único do art. 40 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023.  
14.9. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante aviso 
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso 
VIII, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba ao CONTRATADO, direito à 
indenização de qualquer espécie.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada, 
conforme o caso:  
15.1.1. Gestão/Unidade: _________;  
15.1.2. Fonte de Recursos: _________;  
15.1.3. Programa de Trabalho: _________;  
15.1.4. Elemento de Despesa: _________;  
15.1.5. Nota de Empenho: _________;  
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES  
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e art. 27 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
16.2. Este contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CONTRATANTE, com as devidas 
justificativas, quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal nº 
14.133/2021, conforme art. 29 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
16.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme art. 30 do Decreto Estadual nº 35.790/2023 e art. 125 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.4. As alterações unilaterais decorrentes de acréscimo ou diminuição quantitativa não poderão 
transfigurar o objeto da contratação, conforme art. 31 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
16.5. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo CONTRATADO, das 
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme previsto no art. 132 da Lei Federal nº 
14.133/2021, conforme art. 28 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.  
16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  
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17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO  
 
18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei Federal nº 12.527/2011, regulamentada no 
Estado do Ceará pela Lei Estadual nº 15.175/2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  
 
19.1. Fica eleito o foro do município da sede do CONTRATANTE, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Assessoria Jurídica do CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.  
Local e data  
 
 
 
 
(nome do representante)                                                                       (nome do representante)  
CONTRATANTE                                                                                                      CONTRATADO  
 
 
Testemunhas:  
(nome da testemunha 1)                                                                           (nome da testemunha 2)  
RG:                                                                                                                      RG:  
CPF:                                                                                                                    CPF: 
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ANEXO C – MODELO DE DECLARAÇÃO 
  

 
DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

  
Declaramos que a empresa__________________________________________________,inscrita 
no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, 
estabelecida no (a) __________________________ que possui os seguintes contratos firmados 
com a iniciativa privada e administração pública: 
 
  

Nome do órgão/empresa Nº/Ano do contrato Valor total do contrato Valor remanescente do 
contrato 
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ANEXO D – MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS E DE 
RESPONSABILIDADE SOBRE QUITAÇÃO DE ENCARGOS TRABALHISTAS E SOCIAIS 

  
  
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
  

DECLARAÇÃO 
  
(nome /razão social) _____________________________________________________, inscrita 
no CNPJ nº___________________, por intermédio de seu representante legal o(a)  
 

  
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação 
anexada ao sistema é autêntica e que é de responsabilidade exclusiva desta declarante toda a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da futura contratação. 
  
Local e data 
  
Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 
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